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A atual organização econômica da agricultura no mun- 
do é Íruto dos progressos da Tecnologia, não só porque a 
libertaram da tendência da terra a perder sua fertilidade, quan- 
do submetida a um processo de cultivo contínuo, como ain- 
da porque possibilitaram a produção em larga escala para 
o mercado e a especialização do agricultor naqueles produ- 
tos que rendam maior utilidade. 

Nessa transformagio revolucionária fundamental duma 
milenaria economia de uso, em que a unidade de produção 
agrícola representava tradicionalmente um meio de direta sa- 
tisfação de necessidades e a organização familiar a suplemen- 
tava com pequenas industrias domésticas rudimentares, é 
que passou a firmar-se tôda essa dramática “Questão Agrá- 
ria” moderna. A Tecnologia forçou o abandono delinitivo 
dos vetustos quadros duma comunidade medieval aldeã, para 
dar nascimento a uma agricultura que se caracteriza hoje em 
dia pelo sistema de cultivo individual do proprietário inde- 
pendente. Isso significa que, libertando-se de tôdas as restri-" 
ções dum feudalismo antiquado, as massas rurais passaram 
a, depender quase exclusivamente do valor de mercado dos 
seus produtos e dos precos que devem pagar pelos bens 
que agora ndo podem produzir mais, dado que a agricultu- ra, por forca de seu progresso tecnolégico, passou a parti- 
cipar do sistema social da divisão do trabalho. 

A “era tecnolégica” atingiu em cheio, destarte, as ati- 
vidades agrárias. As questões de alimentação, vestuário e 
habitação, a economia individual ou coletiva, 0S recursos na- 
turais básicos, o bem-estar social, tudo em suma compli- 
cou-se. extraordinariamente, pois a Tecnologia veiu. criar. 
problemas profundamente complexos para a producao eco- 
nômica das riquezas, a distribuicio do produto social, o co- 
mércio e os pregos. Tem sido por isso, não ha davida, que 
0 expansionismo capitalista da produção rural traz à tona, 
todos os dias e em todas as partes do mundo, a questio 
a taa e, e 
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premente do estabelecimento de certo equilítrio entre as van- 
tagens trazidas pela marcha espetacularmente ascendente da 
Tecnologia e a maior estabilidade da economia agrícola. 

Esse aspecto da “Revolução Agraria” é o mais rele- 
vante de todos, dentro da estrutura capitalista moderna. E o 
é porque sendo a Tecnologia, em realidade, ciência, arte e 
invenção, parece ter afetado muito mais a agricultura do 
que mesmo a própria indústria. Aludimos, evidentemente, à 
produção e aos preços, que na primeira são muito menos 
certos do que na segunda. A razão é óbvia: — o industrial, 
por exemplo, ao controlar mais facilmente a produção de mui- 
tos de seus artigos, pode, até certo ponto, estabelecer de 
antemão certa proporcionalidade entre’ os elementos produ- 
tivos empregados e o produto obtido. De outra parte, enis- 
so devemos colocar maior ênfase, como não se vê direta- 
.mente sujeito aos ciclos de crescimento dos organismos ve- 
getais e animais, às sístoles e diástoles da biologia, às va- 
riações climatéricas, à dinâmica das épocas de sementeiras 
e colheitas, o industrial pode enirentar, com muito maior 
probabilidade de sucesso, as relações de mercado caracte- 
risticas da economia capitalista atual, isto é, os monopólios, 
as concorrências mimonopolisticas e os oligopólios, de que de- 
pendem. os sistemas de preços de mercado para 0s seus 
produtos. 

Isso, entretanto, não se verifica no setor agrário duma 
economia nacional, onde a produção, além de ter lugar atra- 
vés duma acentuada atomização das unidades produtivas, 
caracteriza-se por um processo de natureza descontínua di- 
nâmica. E' por esse motivo que a Tecnologia influi tão 
acentuadamente sobre as flutuações dos preços agrícolas, 
sobretudo no sentido de torná-las mais ou menos desfavo- 
raveis aos agricultores, sem que se possam controlar eficien- 
temente. Assim tem sido sempre, de sorte que qualquer pro- 
gresso tecnológicu tem, em geral, efeitos importantes sobre 
a: determinação do nível dos preços agrícolas, porque reduz 
os custos de produção, trazendo como consequência um au- 
mento da oferta da produção agrária e isso, eventualmente, 
acarreta um declínio dos preços, que afeta a paridade de po- 
der aquisitivo entre agricuitura e indústria. Se, de outra par- 
te, ccnsiderarmos que os produtos agricolas geralmente têm 
olertes e procuras inelásticas, facilmente aquilataremos quais 
as verdadeiras consequêucias econômicas das inovações tec- 
nológicas, ne campo da agricultura. Todos os recentes “es- 
quemas” de valorização do calé, da borracha e do estanho 
e todos os programas de restrição das colheitas, postos em 
prática pela política econômica americana do “New Deal” 
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com seu planejamento do “ever normal granary”, são notó- 
rias tentativas de estabilização ou dos preços ou das rendas 
dos lavradores. 

Nessa desigualdade de ajustamentos e reações que a 
agricultura e a indústria, respectivamente, ostentam em face 
do progresso técnico-científico moderno, é que podemos en- 
Xergar as causas da relativa debilidade da economia agrária 
duma nação. Não bastaria dizer, portanto, que as inovações 
tecnológicas na agricultura são indisfarçavelmente desejáveis, 
porque lhe elevam a rentabilidade, melhoram as condições de 
vida e o poder aquisitivo das populações camponesas, acen- 
tuam a especialização regional em obediência ao soberano 
principio econômico da vantagem comparativa e ampliam os 
mercados internos e externos. Tudo isso seria ponto pacifi- 
co em qualquer discussao sobre o estabelecimento das gran- 
des linhas dum eliciente programa de fomento economico das 
fainas ruricolas. Mas, o que mais releva notar no caso ver- 
tente é que ndo se devem por em plano secundario os pro- 
blemas oriundos do fato de que as consequéncias das mo- 
dificações tecnologicas introduzidas na agricultura seriam 
muito mais simples se ndo houvesse o complicado sistema 
de relações entre agriculturs, indústria e outros segmentos 
da economia social. E' que as modificacdes técnicas da agri- 
cultura afetam a industria, a tecnologia industrial aleta a 
agricultura e o comércio, por sua vez, afeta ambas. De sor- 
te que essas interrelagGes todaslevam a tona esta meredia- 
na verdade de Que o problema agrario é apenas parte dum 
programa nacional mais amplo. Muita razao teve, portanto, 
oceminente professor Schultz, da Universidade de Chicago, 
quando, aludindo ao relévo dessas interrelagoes entre a agri- 
cultura e o resto da economia, exarou, em sua recente obra, 
“Agriculture In An Unstable Economy”, o seguinte concei- 
to: — “The basic causes for the farm problem — the low 
earnings of most farm people and the great instability of 
income from farming —are not within agriculture but el- 
sewhere in our economy. The full picture of what needs to 
be done in our peacetime economy cannot be grasped wi- 
thout this knowledge of the relationship of agriculture to the 
rest of the economy”. 

Todas essas consideragées tém tido marcado relévo 
para a economia do Estado de São Paulo, mormente agora que 
se lhe antolham perspectivas muito sérias, criadas pelo en- 
cerramento da Segunda Guerra Mundial. Ja passou a época 
em -que-nossa Secretaria da Agricultura constituia, acima de 
tudo, um imponente conglomerado de institui i 
preocupadas quase exclusivamente com as pesquisas no cam- 
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po da Zootecnia, da Genética, da Botânica, etc., com o in- 
tuito, inegavelmente louvavel, de elevar a eficiéncia, e a 
rentabilidade de nossa produgdo agraria. Agora, voltaram-se 
as vistas para outras areas do conhecimento técnico-cienti- 
fico, uma vez que as ciéncias naturais só por si não seriam 
capazes de garantir a estabilidade economica da lavoura e 
pecuária de São Paulo. A prova do reconhecimento disso 
tudo esta na elaboragio do “Plano de Emergéncia” que, sob 
os auspicios do eminente Prof. José de Mello Moraes, entdo 
Secretario da Agricultura, no Govérno do inolvidavel Inter- 

veator Fernando Costa, foi posto em pratica em 1945, ten- 

do por estrutura básica a paridade de lucros para as cul- 

turas, por unidade de area. Reputamos o “Plano de Emer- 

géncia” verdadeira estaca zero duma nova senda por que 

São Paulo passou a transitar, em questões de amparo e fo- 

mento de sua economia rural. Como muito bem acentuou 
seu ilustre idealizador e executor, Prof. José de Mello Mo- 
raes, a garantia de dito Plano não se limitou aos precos mi- 
nimos para o homem da terra, de vez que propiciava a ga- 
rantia da venda dos excedentes do consumo interno, prin- 
cipalmente a “United Nations Relief And Rehabilitation Ad- 
ministration”. Para se ter uma idéia do sucesso do Plano 
de Emergéncia, basta dizer-se que o valor pecuniario das 

colheitas de cereais se elevou a mais de quatro bilhdes de 

cruzeiros. 
São Paulo, sem duvida, continuara palmilhando a es- 

trada de seu alto aprego a Tecnologia, como tem feito até 
aqui com resultados altamente compensadores. E, evidente- 
mente, jamais prescindiria disso, pois se preocupa por man- 
ter sua invejavel prosperidade. Hoje em dia, porém, procura 
dar maior atenção aos problemas econdmicos ligados a sua 

sobrevivéncia como uma das zonas geo-economicas mais 

prosperas do globo. E' que tera sempre pela frente uma re- 

nhida batalha internacional de pregos, que só a vencera se 

souber articular a Tecnologia com uma organiza¢io econo- 
mica adequada de linanciamento de sua agricultura. Tecno- 
logia e Crédito Agrario serdo, pois, as duas armas de luta 
da economia paulista, Não é preciso insistir sobre a impor- 

tancia déste último como elemento de que ndo poderemos 

nunca prescindir para a defesa e a emulação das atividades 

agricolas. Tecnologia e Crédito Agrario consfituem o binô- 

mio vital do bem-estar do lavrador. Mas, nao basta que te- 

nha éle excelentes conhecimentos acérca da lavragem da ter- 

ra, dos fertilizantes organicos e quimicos, da irrigação e da 

drenagem do solo, etc., e se resolva, então, a por em prati- 

ca tudo isso que compde a seara da ciéncia agronomica con- 
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temporânea. Não basta apenas isso, reiteramos, porque do 
ponto de vista do verdadeiro agricultor não nos devemos 
limitar apenas a ésse aspecto estritamente técnico da rela- 
ção entré meios produtivos empregados e quantidades fisicas 
produzidas: Devemos, ao contrário, ir muito mais além, para 
chegarmos ao problema do ajustamento dos meios de pro- 
dução aplicados. Quer dizer que o lavrador tem de cogitar 
da obtenção da melhor combinação dos meios produtivos 
(terra, trabalho e capital) para lograr sempre os maximos 
tendimentos líquidos de sua emprésa considerada como um 
todo orgânico, tal como a concebeu um grande mestre da 
¢iéncia da Economia Rural moderna, que foi Aereboe. 

O momento é, pois, para se sugerirem soluções. E uma 
deiss, particularmente cara aos operosos lavradores de São 
Paulo, seria um organismo de crédito especializado, o Banco 
Rural. A proposito, tivemos oportunidade, nos Estados Uni- 
dos, de scguir de perto o modelar funcionamento da “Farm 
Credit Administration”, órgão administrativo que exerce a 
supervisao dum amplo sistema nacional de unidades de cré- 
dito agricola permanente e de numerosas outras organizações 
de crédito de emergência. Como era natural, nossas impres- 
£ões foram as melhores possíveis. Deixaram-nos mesmo a 
convicção de que, ressalvadas as condições e as realidades 
do verdadeiro ambiente em que se movimenta a economia 
rural paulista, poderiamos idealizar e por em funcionamento 
uma organizacao oficial de crédito que se inspirasse nas li- 
nhas arquitetonicas mais salientes do modélo amecricano, ca- 
paz, portanto, de mobilizar, para crganizar e desenvolver, 
às atividades da classe produtora da agricultura paulista. 

A “Farm Credit Administration” Toi criada em 1933 e 
inicialmente visava incluir todas asagéncias governamentais 
que concediam empréstimos aos lavradores. Logo depois, po- 
rém, o Congresso e o Presidente Roosevelt deram corpo a 
outras atividades de crédito agrario, destinadas a subministrar 
émpréstimos sobre génercs de consumo “commodity loans”, 
empréstimos de rehabilitacio para as familias rurais arruinadas 
€ empréstimos de eletrificacao para as cooperativas agrico- 
Tas. Contudo, a “Farm Credit Administration” continuou sen- 
do a maior das organizages de crédito agrario do Govérno 
porte-americano. 

3 O que a caracteriza fundamentalmente é o fato de que 
não é uma organizacio destinada a conceder empréstimos. 
Limita-se apénas a coordenar as atividades de numerosas 
unidades de crédito. que fazem empréstimos a agricultura. 
A organização da “Farm Credit Administration” consiste de 
duas pecas principais: — a sede em Washington e doze es- 
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critórios distritais. Como suplemento, existem as cooperati- 
vas de empréstimo locais, que são indiretamente parte da 
Farm Credit Administration”. 

Trata-se, pois, duma complexa organização cujo emba- 
samento se constitui da organizacao distrital, que abrange 
um “farm credit board” e um “advisory comittee”. Seria de 
sumo interésse conhecer-se melhor em nosso meio essa es- 
trutura crediária americana, pois se teria, assim, vportunida- 
de de verificar como tudo é realmente modelar no terreno 
da assistência financeira ao lavrador norte-americano. Essa 
“farm credit board” ou “junta de crédito agrícola”, por 
exemplo, é composta de sete membros, dos quais três são 
eleitos pelos tomadores do crédito nas agências locais e es- 
tas, por sua vez, lormam parte de duas grandes unidades de 
crédito: — “Federal Land Bank” e a “Production Credit Cor- 
poration”. As associações locais são chamadas “national farm 
loans * associations” e “production credit associations”, res- 
peclivamente. Caracterizam-se por serem associações coope- 
rativas e'é neste fato que se assenta a eficiéncia do funcio- 
namento de tôda a imensa e poderosa engrenagem do cré- 
dito agrário dos Estados Unidos. E' que justamente através 
das cooperativas agricolas que o govérno leva a cabo a ir- 
rigação do crédito, de forma a chegar ao produtor em con- 
dições ajustadas às suas reais necessidades e efetivas pos- 
sibilidades. 

Falando-vos, assim, de cousas da América do Norte, 
fazemo-lo com a convicção de que será na utilíssima insti- 
tuição do Cooperativismo que depararemos a solução dos no: 
sos problemas agrários. Crédito agricola e assistência técni- 
ca, de que tanto necessita nosso agricultor, só frutificarão 
convenientemente se existir a Cooperativa de lavradores pa- 
ra amparar, instruir e mesmo disciplinar a ação econômica 
dos que da terra arrancam o sustento diário. 

Nossa agricultura vem reclamando uma rehabilitação 
econômica imediata, dado o pandemônio de dificuldades que 
oprimem as atividades rurais : —- falta de bracos e inexistén- 
cia de crédito agrário organizado, desequilibrio e discrepân- 
cias entre os sistemas de cultivo existentes, privilégios legais 
que têm permitido a nossa indústria manter fatores rígidos 
no tema nacional de preços, ditadura ou quase isso de 
grupos organizados de interésses fabris, efeitos ruinosos da 
exploracao às cegas da ferlilidade natural dos nossos solos, 
empobrecimento quimico e deterioracdo fisica de quase to- 
dos éles, com o consequente desequilibrio nutritivo da terra 
agricultavel, elc. ete. 
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E' bem verdade, digamo-lo de passagem, que, cm nu- 
merosos casos, a crise atual da lavoura, no Brasil em geral, 
se viu agravada inicialmente pela ação de fatores estranhos 
a0 nosso controle. Assim, por exemplo, o colapso do siste- 
ma de comércio internacional, verificado com a Primeira Guer- 
ra Mundial, e os métodos totalitarios de trafico bilateral,in- 
fluiram poderosamente, não ha duvida, sobre uma ordem 
econdmica que, duma maneira geral, se via baseada essen- 
cialmente na tendéncia para os mercados mundiais. Ora, 
nós não poderiamos fugir as consequéncias dessa profunda 
desintegracao da economia mundial, onde os que mais so- 
freram foram precisamente, ccmo é sabido, os paises produto- . 
res de matérias primas de origem agricola e de géneros ali- 
menticios. Por causa dessa patologia económica toda, caracte- 
rizada por severas restricoes quantitativas sobre o comércio 
de mercadorias, pelo controle detalhado de tddas as rubricas 
das balancas de pagamento e por uma intervencao a hem 
dizer completa sôbre as atividades econdmicas internas e 
externas, vimo-nos compelidos a suportar perdas substanciais 
no volume e no valor de nossas exportagoes, estas domina- 
das sempre por vultosos contingentes de produtos agricolas. 

E' bem possivel, portanto, que a essa progressiva de- 
sintegracido de nossas relações comerciais externas se de- 
vesse, em certa medida, o Iracasso relativo da eficiéncia tecno- 
logica da nossa agricultura. Mas, seja qual for o fator preci- 
puo, que responde pelo desajustamento econômico das mas- 
sas rurais, o fato é que São Paulo ja compreendeu que urge 
a utilizacao imediata de organizacoes técnicas capazes de 
promoveren) a recuperacao econdmica do campo. £, narea- 
lidade, nao ha setor onde mais imprescindivel se torne a 
cooperacgao entre os poderes publicos e a iniciativa particu- 
lar, do que precisamente a lavoura. Por isso mesmo, em 
Sao Paulo o agricultor já vem compreendendo que nao é li- 
cito que tudo se exija do Govérno,sem que o particular nao 
concorra, também, com seú senso de responsabilidade e sua 
disciplina pessoal, para o bom éxito do programa de acao 
reclamado pelos interessados. 

Essas organizacdes técnicas, a que acabamos de aludir, 
nada mais são do que as cooperativas de agricultores, que 
se vém difundindo por todas as regides do Estado, a fim de 
mobilizarem as energias dispersas, em benelicio duma arti- 
culação organica da economia rural paulista. Essas coope- 
ralivas e as numerosas associagdes agro-pecuarias, são um 
indice de que o homeim da terra esta capacitando-se de que 
só mesmo através dum grande movimento de solidariedade
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€ cooperação econômicas é que afinal a agricultura logrará melhorar a parte maior que lhe deve caber da renda nacional. 
Caminha-se, portanto, em Sio Paulo, por meio de uma salutar diversilicacao de seu parque agricola, da difusdo da tecnologia remodeladora de nossas praticas rurais e da or- ganizagao econdmica privada dos agricultores, para o dese- jado equilibrio das forgas sociais que operam no setor de sua agricultura. 
Falta apenas que se resolva o velho problema do cré- dito agrario organizado. Ainda não esta funcionando o anun- ciado Banco Rural, embora se deparem em São Paulo as condi¢des necessarias para a seguranca, solvabilidade e ‘mo- bilizacao dos capitais financeiros adiantados aos lavradores. No dia em que isso se der, por certo iremos ver no grande Estado espetaculo igual aquele de bem-estar e fartura que conhecemos entre os “farmers” americanos de Iowa, em ple- no “Corn Belt” da economiarural dos Estados Unidos. Ali, com efeito, num chão privilegiado, o lavrador se sente feliz em sua condição de colaborar com Deus na obra opima da natureza. Casa confortável, radio, telefone, “Irigidaire”, au- tomovel, estrada de concreto, trator e maquinaria agricola, escola rural, celeiros fartos, tudo, em suma, a lhe sorrir no melhor dos mundos .. 

Resta-nos, como vos acabo de dizer, apenas essa rea- lidade, para que Sao Paulo, contando com a inteligéncia e o dinamismo de suas massas rurais e realizando, destarte, prodigios em matéria de trabalho e producio, mais se avan- taje ainda em sua condição privilegiada de orgulho da raca brasileira. 
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